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do Estado do Ceara



Xª Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXXXX

PORTARIA Nº  XXXX/XXXXX
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº XX.XXXX.XXXXXXXX-X
O Ministério Público do Estado do Ceará, através da XXª Promotoria de Justiça de XXXXXX, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos artigos 127 e 129, ambos da Constituição da República; inciso III, do art. 130, da Constituição do Estado do Ceará; inciso I, do art. 26, da Lei nº 8.625/93 e na Resolução nº 036/2016, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Ceará, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, 
CONSIDERANDO ser do conhecimento de todos que o mundo foi atingido há mais de um ano pela pior crise sanitária dos últimos séculos - a Pandemia de coronavírus, causadora da Covid-19, e que o Brasil não tem conseguido minimamente conter o avanço da contaminação, tendo sido atingida recentemente a marca de 550.000 (mais de meio milhão) de mortos, sem expectativa de reversão do quadro de novas infecções e sem previsão de vacinação suficiente e adequada para toda a população a curto ou médio prazos;
CONSIDERANDO que, muito embora a população infantojuvenil não seja a faixa da população mais atingida pela doença, inclusive com resultado fatal, nem por isso passa incólume de seus efeitos deletérios, em especial quando ocorre a morte de membros de sua família nuclear e extensa;
CONSIDERANDO que, tendo em vista que a infecção por Covid-19 atinge principalmente a população mais economicamente vulnerável do país, na maioria formada por famílias monoparentais ou cujas crianças e adolescentes são cuidados por avós ou tios idosos, é de se presumir que a morte de seus representantes legais significa duro golpe no processo de desenvolvimento dessa população, na construção de seus sonhos de futuro e na realização de seus projetos de vida;
CONSIDERANDO que deve ser garantido a essas crianças o direito de conhecer sua origem biológica e de preservar a memória de seus pais ou cuidadores cujas vidas foram ceifadas pela Covid-19;
CONSIDERANDO que a ausência do principal provedor pode significar também o empobrecimento material de crianças e adolescentes, com todas as consequências nefastas a seu direito ao desenvolvimento regular e saudável, principalmente a colocação irregular e informal em família substituta, a evasão escolar, a exploração do trabalho infantil e a exposição a todo tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO, pois, que se faz necessária a localização e a identificação, pelos serviços socioassistenciais do Município de XXXXXXXXXXXXX, de todas as crianças e adolescentes residentes na cidade e que se encontram sem representação legal, em abandono, ou sob a guarda informal e irregular de terceiros, pela morte de seus pais ou guardiães pela Covid-19, com vistas a superar eventuais vulnerabilidades e riscos;
CONSIDERANDO a necessidade de os serviços socioassistenciais do Município de XXXXXXXXXXXXX identificarem também eventual situação de insegurança alimentar e evasão escolar em que se encontra essa parcela da população infantojuvenil de XXXXXXXXXXXXX ante a morte do adulto por ela responsável;
CONSIDERANDO que, para além das consequências materiais resultantes da morte do provedor, o desaparecimento de pais, mães, avós e outras referências familiares de proteção, afeto e cuidado irá impactar para sempre a vida de crianças e adolescentes, mas suas consequências poderão ser minimizadas por uma intervenção precoce e eficiente de profissionais especialmente capacitados para acolher as emoções e ajudar as crianças a processarem o luto pelas perdas sofridas;
CONSIDERANDO que, em respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento da população infantojuvenil, hão de ser avaliadas as consequências emocionais que essa perda causou nas crianças e adolescentes atingidos de maneira tão drástica e irreversível pela Covid-19, através de estudos técnicos, principalmente na área de saúde mental, para a propositura de políticas públicas de acompanhamento, orientação e/ou de tratamentos psicológico e médico que se façam necessários;
CONSIDERANDO que o Preâmbulo da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, ratificada pelo Brasil como normativa constitucional pelo Decreto nº. 99.710/1990, dispõe que: “Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo em condições excepcionalmente difíceis, e que essas crianças precisam de consideração especial”
CONSIDERANDO que a mesma Convenção dos Direitos da Criança prevê em seu artigo 27: 
“1. Os Estados Partes reconhecem o direito de todas as crianças a um nível de vida adequado ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.
.......
3. De acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, os Estados Partes deve adotar as medidas apropriadas para ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efetivo esse direito; e caso necessário, devem proporcionar assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação” (grifei).  
CONSIDERANDO que o Preâmbulo da Convenção Americana de Direitos Humanos (pacto de San Jose da Costa Rica), ratificada pelo Brasil como normativa constitucional pelo Decreto nº. 678/1992, dispõe que: “Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se foram criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos”;
CONSIDERANDO que o artigo 19 do mesmo pacto de San Jose da Costa Rica prevê que “toda criança terá direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer, por parte da sua família, da sociedade e do Estado”;
CONSIDERANDO que o artigo 227 da Constituição Federal, em consonância com a normativa internacional, adota a doutrina da proteção integral como paradigma para a garantia de direitos de crianças e adolescentes, ao reconhecê-los como sujeitos de direitos, assim expresso: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à ida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.
CONSIDERANDO que a municipalização do atendimento é diretriz básica para as políticas públicas voltadas para a população infantojuvenil, nos termos do artigo 88, I da Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que o artigo 14, § 2º. da Lei 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância) dispõe que: “as famílias identificadas nas redes de saúde, educação e assistência social e nos órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente que se encontrem em situação de vulnerabilidade e de risco ou com direitos violados para exercer seu papel protetivo de cuidado e educação da criança na primeira infância, bem como as que têm crianças com indicadores de risco ou deficiência, terão prioridade nas políticas sociais públicas”.
CONSIDERANDO, que compete ao Ministério Público, conforme estabelece o artigo 201, VI e VIII da Lei nº 8.069/90, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes, com a instauração de procedimentos administrativos e a propositura de ações judiciais necessários para o efetivo respeito e a garantia a seus direitos;
RESOLVE:
Art. 1º. Instaurar o presente Procedimento Administrativo, de modo a realizar o acompanhamento da Política Pública de Atendimento a Crianças e Adolescentes órfãos por Covid-19 pelo Município de XXXXXXXXXXXXX;
Art. 2º. Nomear XXXXXXXXXXXXXXX, Técnico Ministerial lotado na xxª Promotoria de Justiça de XXXXXXXXXXXXX, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, aos quais serão desenvolvidos nos autos;
Art. 3º. O presente Procedimento Administrativo terá, inicialmente, três eixos principais, sem prejuízo de desdobramentos que se façam necessários no decorrer das investigações, com as seguintes metas e ações:
Eixo I – Identificação, localização e análise de direitos fundamentais básicos:
a) identificar e localizar crianças e adolescentes cujos pais (ambos ou um deles), representantes legais ou cuidadores de fato morreram nos últimos meses por Covid-19 e que se encontram sem representação legal ou em situação de vulnerabilidade pela perda de um dos cuidadores;
b) verificar a necessidade de regularização da representação legal dessas crianças e adolescentes, inclusive para prevenir a prática da chamada “adoção à brasileira”, a exploração do trabalho infantil e outras formas de negligência, violação e exploração a que possam estar expostos;
c) verificar a situação escolar para evitar ou superar evasão escolar causada pela ausência de um adulto responsável pela matrícula e frequência escolar dessas crianças;
Eixo II – Segurança alimentar e material:
a) verificar as condições materiais em que se encontram essas crianças, em especial sua segurança alimentar;
b) estudar com os órgãos públicos competentes a possibilidade de programa emergencial de transferência de renda a crianças e adolescentes que estejam em situação de extrema pobreza pela morte por Covid de seu principal cuidador ou provedor, diretamente a eles ou através de programa de guarda subsidiada;
c) verificar a existência de benefício previdenciário ou eventual herança a que têm direito essas crianças e adolescentes pela morte de seus genitores ou cuidadores, e se já foram tomadas as medidas administrativas e judiciais competentes para seu recebimento;
Eixo III – Saúde Mental
a) fomentar a criação de atendimento especializado, junto aos CAPSij e profissionais da rede de saúde mental, e também com o apoio das faculdades de psicologia e medicina do Município, para avaliar os impactos que a morte por Covid-19 de pais ou cuidadores teve no aspecto emocional dessas crianças, e ajudá-las a vivenciar o luto de forma a minimizar as consequências danosas que possa causar;
Art. 4º. Sejam adotadas as seguintes providências, a título de instrução inicial:
a) Junte-se aos autos a gravação de reunião ocorrida no dia xxxxxxxx, às 14h,  com os representantes do CAOSAÚDE, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e a titular desta Promotoria de Justiça.;
b) Oficie-se à Secretaria-Executiva das Promotoria de Justiça de XXXXXXXX solicitando o envio a esta Promotoria de Justiça de informações sobre eventual pedido de guarda, tutela, ou de modificação de guarda em trâmite nas Varas de Família da Comarca de XXXXXXXXXXXXX, proposto em razão da morte por Covid-19 de representantes legais de crianças e adolescentes, com a identidade e o endereço da criança.
c) Requisite-se à XXXXXXX, através da Célula de Vigilância Socioassistencial, a relação de crianças e adolescentes atendidos nos equipamentos da assistência do município, a partir de março de 2020 a 30 julho de 2021, cujos pais ou guardiães morreram por Covid-19, com a identidade e o endereço da criança ou do adolescente, no prazo máximo de 20 dias para resposta, a contar do recebimento do presente expediente;
d) Solicite-se aos 8 colegiados de Conselhos Tutelares de XXXXXXXXXXXXX, a relação de crianças e adolescentes atendidos por este órgão cujos pais ou guardiães morreram por Covid-19, com a identidade e o endereço da criança ou do adolescente, no prazo máximo de 20 dias para resposta, a contar do recebimento do presente expediente;
e) Solicite-se à Secretaria Municipal de Educação (SME) e às Superintendências das Escolas Estaduais de XXXXXXXXXXXXX (3) - XXXXXX/SEDUC a relação de crianças e adolescentes atendidos por estes órgãos cujos pais ou guardiães morreram por Covid-19, com a identidade e o endereço da criança ou do adolescente, no prazo máximo de 20 dias para resposta, a contar do recebimento do presente expediente.
f) Solicite-se da Secretaria Municipal de Saúde de XXXXXXXXXXXXX, através de seus órgãos, as seguintes informações, no prazo máximo de 20 dias para resposta, a contar do recebimento do presente expediente:
1. Aos coordenadores dos CAPSi: Relação de crianças e adolescentes cujos pais ou guardiães morreram por Covid-19, que estão sendo atendidas nos equipamentos da Rede de Atenção Psicossocial em razão do sofrimento psiquico causado pela morte de seus pais/responsável, devendo a referida relação constar n° da identidade e o endereço da criança ou do adolescente;
2. À Célula de vigilância epidemiológica – Dr. Antônio Sílva Lima Neto: solicitação dos dados de óbitos por COVID-19, de março de 2020 a 31.07.2021, por bairros, se possível identificando os endereços dos falecidos;
3. À Célula de Atenção à Saúde Mental – Dr. Arildo Sousa de Lima: sobre eventual discussão entre os profissionais da Rede de Atenção à Saúde Mental sobre a necessidade de programa para o atendimento específico dessa demanda, em especial o auxílio a crianças e adolescentes na vivência do luto e da superação das consequências pela perda dos responsáveis nessa fase de seu desenvolvimento pessoal.
g) Oficie-se à Secretaria Estadual de Saúde, recomendando a elaboração de Nota Técnica com o objetivo de orientar os serviços hospitalares, públicos e privados, no Estado do Ceará, visando atender as demandas de identificação dos chamados “órfãos da pandemia” no âmbito da saúde. Para tanto deverá criar Ficha de Composição Social de pacientes com Covid 19, a ser preenchido pelo Serviço Social da unidade de saúde ou hospitalar, contendo informações, como: nome e idade dos filhos/ dependentes; bem como criar PLANILHA DE CONTROLE DE DADOS DE USUÁRIOS QUE EVOLUIRAM AO ÓBITO a fim de registrar as informações acerca da existência parental e de seus respectivos contatos telefônicos ou endereços, para que, em caso de óbito sejam tomadas providências, cuidados e proteção das crianças e adolescentes menores de 18 anos, a fim de atender ao disposto no Art. 99 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
h) Oficie-se à Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos (SPS), Recomendando que cumpra a NOTA TÉCNICA 01/2021 expedida pela CÂMARA TEMÁTICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO CONSÓRCIO NORDESTE AOS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA REGIÃO.  
i) Oficie-se ao Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, sugestão de proposta à Corregedoria Geral da Justiça cearense para publicação de Provimento determinando aos cartórios de registro de pessoas naturais que, nos casos da lavratura do registro civil, ainda que sob suspeita da causa de morte por COVID-19, que façam constar no assento do óbito, em conformidade com item 7º, do art. 80, da Lei de Registros Públicos, não só o nome e idade dos filhos do falecido, mas também, sempre que possível, a informação sobre haver genitor sobrevivente e, na hipótese de orfandade completa (bilateral), encaminhar esses casos ao órgão municipal gestor da política municipal de assistência social (Secretaria ou Fundação, por exemplo), para fins da vigilância socioassistencial e atuação dos CREAS.
j) Solicitem-se ao CMDCA, no prazo máximo de 20 dias para resposta, a contar do recebimento do presente expediente, informações sobre eventual discussão e debiberação por este colegiado sobre a política de atendimento a ser realizado a crianças e aos adolescentes órfãos ou privados de representação legal em razão do óbito de seus pais e/ou cuidadores por Covid-19.
l) Designo reunião conjunta virtual, pela plataforma Teams com os srs. Defensores Públicos com atuação nas áreas de Família e Infância e Juventude protetiva e a Comissão da OAB para Direitos da Criança e do Adolescente para, no próximo dia XX de XXX às X:XX horas, para discussão de estratégias para a identificação de crianças e adolescentes cujos representantes legais tenham morrido de Covid-19 e que necessitam dos serviços de advogado para a nomeação de novo representante legal.
m) Oficie-se aos Cartórios de Registro Civil da Comarca de XXXXXXXXXXXXX, solicitando informações acerca do quantitativo de registro de óbitos ocorridos de março de 2020 a 31.07.2021, em razão do Covid19, se possível informando as faixas etárias de 0 a 18 anos incompletos, de 18 anos a 59 anos e acima de 60 anos.
n) Oficie-se, convidando o/a Presidente do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS), no Ceará, para participar de reunião virtual, no dia XX/XX/XXXX às X:XX, através da plataforma Teams, com link posteriormente a ser enviado, para discutir proposta de exame da inclusão expressa da orfandade decorrente da pandemia da COVID-19 como indicador de vigilância socioassistencial, com escopo de promover o disposto no parágrafo único do art. 6º-A c.c o inciso II, do art. 2º, todos da LOAS, envolvendo a possibilidade de busca ativa desses casos pelos CREAS e de construção de cooperação com os assistentes sociais dos hospitais e os cartórios de registro de pessoa natural para quando não houver pai ou mãe sobrevivente.  
Art. 5º. Encaminhe-se cópia da presente Portaria aos seguintes órgãos: a) ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude (CAOPIJ); b) ao Centro de Apoio Operacional da Saúde (CAOSAÚDE); c) ao Centro de Apoio Operacional da Educação (CAOEDUC); d) ao Conselho Municipal dos Direitos Crianças e do Adolescente (CMDCA); e e) ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança  e do Adolescente (CEDCA)  para fins de ciência, bem como à Secretaria-Geral ou outro setor equivalente, por e-mail, para publicação no Diário Oficial do Ministério Público.
Publique-se no Diário do MPCE. Registre-se.
MUNICÍPIO, XX DE XXXXXX DE XXXX
(assinado digitalmente)
Promotor(a) de Justiça
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